[image: image1.png]


[image: image2.png]ARARAUUARA
0 0l

CIDADE




MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO –


  OFÍCIO/SNJ Nº 0234/2017                                                   
        Em 02de agosto de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de um Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais), para atender despesas com o PROGRAMA CRIANÇA FELIZ - PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS.

O presente projeto de lei visa à abertura de crédito adicional especial referente ao Termo de Aceite firmado entre o Poder Executivo Municipal e o Governo Federal, para o desenvolvimento do PROGRAMA CRIANÇA FELIZ – PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS.

Tal termo justifica-se a partir do fato de que o referido programa, que será executado no município sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, tem por objetivo fortalecer as atenções já desenvolvidas no âmbito do SUAS às gestantes, crianças na primeira infância e suas famílias, aprimorar ofertas existentes no âmbito das Proteção Social Básica (PSB) e da PSE (Proteção Social Especial) e a sua complementariedade, além de potencializar a perspectiva da proteção proativa e da prevenção de situações de risco pessoal e social nos territórios, incrementar a integração entre serviços, benefícios e programas e trazer novas estratégias para fortalecer o enfrentamento da pobreza para além da questão da renda e para reduzir desigualdades de acesso.

Ao aderir ao programa, o município será financiado no valor correspondente a R$ 50,00 (cinquenta reais) mensais por indivíduo do público prioritário acompanhado, observado o teto máximo, diante da capacidade de atendimento aceita (500), sendo esse valor reajustado para R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) conforme o atendimento.

Valores a serem repassados:

05 parcelas no valor de R$ 25.000,00 = 125.000,00

07 parcelas no Valor de R$ 32.500,00 = 227.500,00
Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.

Respeitosamente,

EDINHO SILVA

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial, até o limite de R$ 352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais), para atender despesas com o PROGRAMA CRIANÇA FELIZ - PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS,  conforme demonstrativo abaixo:

	02
	PODER EXECUTIVO

	22.01
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	22.01.01
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	08
	Assistência Social
	
	

	08.244
	Assistência Comunitária
	
	

	08.244.0084
	Proteção Social Básica
	
	

	08.244.0084.2.546
	Programa Primeira Infância – SUAS
	R$
	352.500,00

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.30
	Material de Consumo
	R$
	50.000,00

	3.3.90.36
	Outros serviços terceiros – pessoa física
	R$
	151.250,00

	3.3.90.39
	Outros serviços terceiros – pessoa jurídica
	R$
	151.250,00

	FONTE DE RECURSO
	05 – Transferências e Convênios Federais Vinculados


Art. 2º O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com recursos financeiros provenientes de Excesso de Arrecadação, oriundo de recursos financeiros do Governo Federal, conforme Resolução nº 19, de 24 de novembro de 2016.
Art. 3º. Fica incluído o presente crédito adicional especial, na Lei Municipal nº 8.075, de 22 de novembro de 2013 (Plano Plurianual - PPA), na Lei Municipal nº 8.753, de 19 de julho de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei Municipal nº 8.864, de 16 de novembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual - LOA).
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, aos 02 (dois) de agosto de 2017 (dois mil e dezessete).
EDINHO SILVA

Prefeito Municipal
